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U novo livro do sr. 
Trindade CoQlho 

Publicou-se ha dias o a Ma-
nual político do cidadão por-
tuguez>. E' superSuo enca-
recer as vantagens de tão 
magnifica obra: desde a pri-
meira pagina até á ultima é, 
verdadeiramente, um cathe-
cismo de boa moral, de sãs 
doutrinas, de admiraveis 
exemplos. Esta obra era in-
dispensavel sob todos os 
pontos de vista. N'ella tra-
ta-se, largamente, com todo 
o criterio, com a imparcia-
lidade real que convem a 
um escripto moderno, da 
origem evidente da decaden-
cia nacional. Colos jesuíticos, 
circulos catholicos, associa-
ções do Coração de Jesus e 
antros semelhantes, consti-
tuem os vertnes que tortu-
ram a instrucção, que diffi-
cultam assombrosamente o 
progresso geral—o cultivo 
dos campos e aperfeiçoa-
mento da lavoura, o augmeu-
to da industria, do commer-
cio e, o que é mais lasti-
moso ainda, a paz intima 
das familias. 
Quem verificar, coro cui-

dado, o numero das congre-
gações religiosas, de diver-
sas ordens, que actualmente 
existem, julga ter regressa-
do á epoca ruinosa e esban-
jadora do rei D. João V. 
Não é, infelizmente, plian--
tastico o que se lê no « tua -
nual politicon: é a descripção 
da verdade tão bem expos-
ta, que torna desnecessario 
o commentario, que con-
densa a mais ampla e larga 
critica acerca do nosso es-
tado religioso. E' bem uma 
bíblia moderna o novo livro 
do snr. Trindade Coelho: e 
é uma bíblia que todos de-
viam ler com interesse, como 
se fosse a preparação para 
um novo baptismo moral, o 
inicio da formação de uma 
nova vida, de um novo mun-
do. Esta cada vez mais rico 
de jesuitas este nosso Por-
tugal agonisante. Dá o nosso 

governo, para as despezas 
geraes do culto catholico, a 
bonita somma annual de 

426:654479 reis! E' fabu-
loso! 

A instrucção agonisa por 
falta de elementos que a 
sustentem; o commercio, a 
industria e, a agricultura de-
finham sensivelmente, de dia 
para dia, por falta de leis 
ue as favoreçam, que as vi-

talisem, que lhes dêem vida. 

Em compensação o culto 
catholico engrandece a olhos 
vistos. Onde deviamos ter 
uma fabrica de qualquer ar-
tigo que importamos, temos 
um convento, um seminario, 
ou um casarão para fim iden-

tico ao d'aquelles; onde de• 
viamos ter uma escola de 
ensino laico, lá está uma 
congregação de Irnvasin&ts 
dos po•res, um collegio do 
Coração de ,7esus, um centro 
,IAostolado da Ora,4•âo. Pros• 
peram as instituições reli-
giosas, enriquecem os fa-
mosos collegios de jesuitas, 
elevam-se, cada vez mais, 
os coiros prejudiciaes que 
evitam o alargamento das 

medidas ateis de hygieue, 
de instrucção e de morali-
dade que os outros paizes 
adoptam. Emquanto as na-
ções mais civilisadas ex-
tinguem a praga jesuítica, 
as superstições absurdas que 
dominavam o povo, as ver-
gonlio sas demonstrações elo 
culto religioso externo, que 
definiam betu a ignorancia 
popular, nó3 deixamos aii-
gmental-as, propo-cionamos-
Ihes meios de as porem em 
pratica e secundamos-lhes 
até a ideia insistente e unica 
que os alenta. E estamos 
nós num paizcivilisadoonde 
o governo auctorisou, por 
decreto de i i de Outubro 
de 1904, á direcção do cir-
culo cathoolrc0 de Vianna 
do Castello, a contrahir um 
emprestimo de 4:500000 
réis para a compra de um 
edificio destinado 1 ti'elle se 
installar o alludido circulo! 
não temos cooperativas de 
consumo para os 0perarios, 
mas temos circulos catholi-

cos. Se amanhã uma camara 
m , nicipal "pedisse auctorisa-
ção ou um pequeno subsidio 
para a organisação de um 
estabelecimento de interesse 
publico, o governo era capaz 
de negar-lhe ó seu apoio, 
ou mesmo a sua auctorisa-
çào para tal fim. E dizem 
que vivemos era um paiz ci-
vilisad0l 

ilotas rig¢í¢as 
Caminho novo! 

Annuncia-nos a «Fraternida-
de» em exceliente artigo-pro-
gramma, nova orientação na sua 
jornada. 
Bem ha,ia. 0 maior mal duma 

causa e, ter defensores com pe-
chas; o que mais prejudica uru 
jornal é ser collaborado por in-
dividuos que fazem d'elle um 
vebículo das suas baso(las, da 
sua vaidade ou uma navalha de 
ponta e mola com que esfaqueia 
os adversarios ou os que não 
Ihes dando tal honra os flagella 
corri o seu despreso. 

Quando os propagandistas 
d'uma ideia não teem a necessa-
ria inteireza de caracter para 
impór as suas doutrinas; quando 
pelo seu procedimento provo-
cam o riso dos que os ouvem e 
se não mostram dispostos a fia-
rem se nos avariados elixires 
apregoados por esses emeritos 
charlatães; quando, finalmente, 
com maior ou menor habilídade 
esses cavalheiros se apresem 
taro pela palavra ou pela penna 
advogando o que não podem 
sentir porque tal não lbes per-
mitle o seu espirito pleno d'a-
leijóes, ideaes que taes propa-
gandistas apregoam não podem 
avançar—retrocedem. 

Para que ellis vinguem tor-
na-so necessario que a sua se-
menteira seja lançada por alão 
firme e com fé. Palavras, leva-as 
o vento quando proferidas sem 
a1.mi. Um born exemplo é mais 
eloquente e fructifica mais que 
mil figuras de retborica. 
Todo o jornal que não tem 

apenas por norma — noticiar, 
cumpre-llie crear opinião. Mas, 
quando esse jornal é defensor 
dos interesses duma classe, co-
mo «A Fraternidad(,». tem por 
dever indeclinavel orientar a 
classe que representa, de mol-
de a ella conhecer nitidamen-
te o caminho que deve trillrar 
para congilistar as suas rei. 
vindicaç•es. 
E para tal conseguir, basta-

lhe que uma vontade arme e 

inabalavel presida á sua direc-
ção. 

E' defeito corrente nos jor-
naes da classe, apresentarem-
nos collaboração de todo o bi-
cho careta—que, se não tor= 
nam o jornal interessante e pro-
veitoso, serve para consolar os 
enfatuados que os escrevem. 
A grarnmatica é d'ordinario 

lançada á margem e taes escri-
bas que tanto são martyres, 
como heroes como athlectas, sè-
gundo lhes dá na gana usar 
este ou aquelle pseudonymo, 
não teem outra coisa em vista 
senão metter figura, ou seja 
elogiando os amigalhotes ou 
carpindo as suas maguas. 
Um jornal que se prese deve 

continuar deixando que as suas 
coluamas sejam vasadoiro pu-
blico dos dejectos mentaes que 
ali queiram lançar os litterato-
phobos Y 

Não, seguramente t 
A sua missão é muito outra. 

E, se os jornas que tendo á sua 
frente homens de principios e 
de boa fé não toem a força pre-
cisa para mandar os idiotas 
para uru manicomio e os vaido-
sos p'1•a.:. Moila, melhor é então 
modificarem a sua divisa. 

«A Fraternidade> annuncia-
nos que vae trilhar caminho 
novo; a sinceridade do seu di-
rector é para nós todos seguro 
penhor de que a sua promessa 
será cumprida inteiramente. 

Resta que todos os caixeiros 
secundem tão boa vontade como 
Ihes cumpre e se lembrem de 
que a acção do jornal na defeza 
da sua causa não é nada infe-
rior á da associação. Esta, é a 
sua mãe espiritual; aquelle é o 
arauto audaz e decidido que 
através todas as difliculdades lá 
vae caminho em fóra prégando 
o santo Evangelho da emanci-
pação do caixeiro e desbravan-
do o caminho para que n'uma 
epoclia talvez não distante ella 
possa, confundida com todos os 
seus irmãos do trabalho, entoar 
finalmente o frymoo sagrado e 
redelnp[or da revolução social. 

Arthºir. 

O romance alais beul pago des-
de que existe tal genero de litte-
ratura foi a «Sapho•, de Affonso 
Daudet, publicado era 1884. A casa 
editora, de arís, deu ao notavel 
romancista e distincto escriptos 
francês 1:255:000 francos, ou sejam 
250 contos de réis, pela sua obra. 
Entre nós se os publicistas vi-

vessem so cio produeto das suas 
publicações podiam juntar-se com 
Socei e jejuarem em familia. 
O grande romancista Camillo se 

morreu pauperrinro n'outro paiz, 
nosso teria sido uni Inillionario, 



A. FRATERNIDADE 

A causa dos caixeiros 
triormphaodo 

0 descanso dominical em Fran-
ça — Approvação da lei pelo 
senado. 

Como dissemos em nosso nu-
mero passado, publicamos, hoje, 
a lei do descanso dominical, que 
foi votada pelo senado francez, 
com 575 votos contra I. 

Esta votação, assim tão de 
chapa, prova com grande evi-
dencia o quanto é justa a pre-
tenção da classe dos caixeiros 
de todo o. inundo. 

Aos caixeiros francezes, nós 
dirigimos as nossas mais frater-
naes felicitações, ao mesmo tem-
po que lembrarmos aos camara-
das portuenses que—a votação 
do descanso em França-=deve 
servir de incentivo para que to-
dos prosigair- energica e leal-
mente na conquista de igual 
causa. 

Segue-se a lei francezá. 

Artigo 1.°—E' probibido oc-
cupar mais de seis dias por seu 
mana um mesmo operario ou 
empregado n'um estabelecimen-
to  industrial ou cominerceial ou 
nas suas dependencias de qual-. 
quer natureza que elle seja, pu-
blico ou privado, laico ou reli-
gioso, mesmo se elle tem um 
caracter d'ensino profissional ou 
de beneficencia. 
0 descanso hebdomadario 

deverá ter uma duração mínima 
de vinte e quatro horas conse-
cutivas. 

Art. 2 °-0 descanso sema-
nal deve ser dado ao domingo, 

Todavia, uma vez éstabeleci-
do que o descanso simultaneo, 
no domingo, de todo o pessoal 
d'um estabelecimento se torne 
prejudicial para o publico ou 
possa comprometter o funciona-
mento normal d'esse estabeleci-
mento, o descanso póde ser dado 
seja constantemente, seja em 
certas épocas do atino simples-
mente, ou ainda: 
a)—N'um outro dia que não 

o domingo a todo o possoal do 
estabelecimento. 

b)--Do domingo ao meio dia 
a segunda-feira ao meio-dia. 
c)—No domingo depois 

meio dia com uru descanso 
compensador d'arr dia por al-
ternativa e por quínzena. 
d)—Por alternativa a todo ou 

parte do pessoal. 
As auctorisações necessarias 

deverão ser pedidas e obtidas 
em conformidade com as pres-
cripções dos artigos 8 e 9 da 
presente lei. 

Art. 3.°—São admittidos de 
direito a deu• 'o descanso hebdo-
madario por alternativa os es-
tabelecimentos pertencentes ás 
seguintes cathegorias : 

4.°—Fabricação de produ-
ctos alimenticios destinados ao 
consumo imrnediato. 

2 °—Hoteis, restaurantes e 
lojas de bebidas. 

3.°—Tabacarias e armazens 
de flôres natriraes. 

4 ° — ilospitaes, hospicios, 
asylos e estabeleci rientos de re-
formados e alienados, dispensa-
rios, casas de saude, pharina-
cias, drogarias, armazens do ap-
parelhos medicos e cirurgicos. 

5.°—Estabelecimentos de ba-
nhos. 

6.e—Emprezas jorrialisticás, 

d'informações e d'espectaculos, 
inusens e exposições. 

7.°—Emprezas d'aluguer de 
livros, de cadeiras, de meios de 
locomoção. 

8,° —Emprezas de illuminação 
e de distribuição d'agua ou de 
força motora. 

9.°—Emprezas de transpor-
tes terrestres além dos cami-
nhos de ferro, trabalho de carga 
e descarga nos portos, desem-
barcadouros e estações. 

10.°—Industrias em que sejam 
applicadas materias susceptíveis 
d'alteração muito rapida. 

41.°— Industrias nas quaes 
toda e qualquer interrupção de 
trabalho possa occasionar a 
perda ou a depreciação do pro-
dueto em via de fabricação. 
Um regulamento de adminis-

tração publica enumerará a no-
menclatura das industrias com-
prebendidas nas cathegorias que 
figuram sob os nuineros 10 e 
li, assim corno as outras cathe-
gorias d'est ibelecimentos que 
podem beneficiar do direito de 
dar o descanso semanal por 
alternativa. 
Um outro regulamento de 

administração publica determi-
nará igualmente as derogações 
particulares ao descanso dos 
especialistas occapados nas of-
ficinas de fogo continuo, taes 
como altos fornos. 

Art. 4 a—No caso de traba-
lhos urgentes cuja execução im-
mediata fór necessaria para or-
ganisar medidas de salvação, 
para prevenir accrdente5 rmrmi-
nentes ou reparar accidentes 
oceasionados no material, nas 
installações ou nas construcções 
do estabelecimento, o descanso 
semanal poderá ser suspenso 
para o pessoal necessario á 
execução dos trabalhos urgentes. 
Esta faculdade de suspensão ap-
plica-se não sómenle aos ope-
rarios da empreza onde os tra-
balhos urgentes forem necessa-
rios irias Lambem áquelles de 
uma outra empreza que faça as 
reparações por conta da pri-
meira. N'esta segunda empreza 
deverá ser concedido um des-
canso compensador igual ao 
descanso supprimido. 

Art. 5.°—Nos estabelecirneri-
tos que tiverem o descanso se-
manal no mesmo dia para torto 
o pessoal, o descanso hebdoinrr-
dario poderá ser reduzido i 
meio dia para as pessoas ern-
pregadas na conducção dos ge-
radores c das machinas moto-
ras, na untura e ❑a visita das 
h°ansrnissões, na limpeza dos 
locues industr.iaes, armazens ou 
escriplorios, assim corno para 
os guardas e porteiros. 

Nos estabelecimentos que oc-
cupeul menos de cinco opera-
rios e empregados, e admittidos 
a darem o descanso por alter-
nativa, o descanso d'um dia por 
semana poderá ser substituido 
por dois descansos de meio dia, 
representando juntos a duração 
d'am dia completo de trabalho. 
Nos estabelecimentos wn 

que se exerça um c~nercio de 
retalho e nos quaes o descanso 
semanal tiver togar no domino, 
este descanso poderá sei, sup-
primido desde que cite coincida 
com um dia de festa local ou de 
bairro designado por decroto 
rnouiripal. 

Art. 6.°—Em todas as cathe-
gorias de ernprezas onde as ia-

temperies determinam suspeoção 
de trabalho, os descansos força-
dos virão rio decurso de cada 
mez em deducção dos dias de 
descanso hebdornadario. 

As industrias ao ar livre, 
aquellas que não trabalham se-
não em certas épocas do atino, 
poderão suspender o descanso 
hebdomadario quinze vezes por 
anho. 

Aquellas que empregam ma-
terias morredoiras, as que tive• 
rent a responder, em certos 
momentos, a um augmento ex-
traordinario de trabalho, e que 
fixaram o descanso semanal no 
mesmo dia para todo o pessoal, 
poderão igualmente suspender 
o descanso semanal quinze ve-
zes por anno. Mas para estes 
dois ultimos o operario ou em-
presado deverá gorar pelo me-
nos de dois dias de descanso 
por mez. 

Art.° 7.°—Nos estabelecimen-
tos subniettidos á fiscalisação do 
Estado, assim corno n'aquelles 
em que os trabalhos são execu-
tados por conta do Estado e ❑o in-
teresse da defeza nacional, os 
ministros interessados poderão 
suspender o descanso semanal 
quinze vezes por anuo. 

Art.o 8—Quando lim esta-
belecimento qualquer quizer 
beneficiar d'ama,das excepções 
previstas no paragrapho 2.o do 
artigo 2, será obrigado a diri-
gir um pedido ao perfeito do 
departarento. 

Este deverá pedir com urgen-
cia informações á Camara do 

Commercio, conselho municipal 
e syndicatos patronaes e opera-
rios da região. Estas informa-
ções deverão ser dadas tio pra-
so de um mez. 
0 prefeito estatuirá depois 

por uru decreto motivado que 
elle notificará no praso de oito 
(lias. 
A auctorisacão concedida a 

uni estabelecimento que se ache 
em condições semelhantes na 
mesma localidade e no mesmo 
bairro. 

Art. 9.—--0 decreto prefeito-
ral poderá ser deferido ao Con-
selho d'Estado, na quinzena da 
sua notificação aos interessa-
dos. 
0 Conselho d'lstado estatui-

rá ❑o mez que seguir a data do 
recurso que será suspensivo. 

Art. 10.° Iiegularnentos e 
administração, publíca organisa-
rão a fiscalisação dos dias de 
descanso para todos os estabe-
lecimentos, que o descanso he-
bdornadario seja collectivo ou 
por meio de rotação. 

hlles determinarão igualmen-
te as condições do preaviso que 
deverá ser dirigido ao inspector 
do trabalho pelo chefe de todo 
e qualquer estabelecimento que 
beneficiar das derogações. 

Art. 11.°—Os inspectores e 
inspectoras de trabalho são 
encarregados concorreutemente 
corri todos os ofliciaes de poli-
cia judiciaria de constatar as 
infracções á presente lei. 

Nos es tabeleci meti tGs sujeitos 
é fiscalisação do ministro das 
obras publicas a execução da 
lei será assegurada pelos func-
cionarios encarregados d'esta 
fiscalisação, collocados para este 
etfeito sob a auctoridade do 
ministro do conlmercio e da in-
dustria. Os delegados menores 

assignalam as infracções no sen 
relatorio. 

Art. 12.°—As contravenções 
são constatadas nas actas que 
fazem fé até á prova contraria. 

Estas actas são redigidas em 
duplicado, sendo urna enviada 
ao prefeito do departamento e 
a outra archivada no tribunal. 

Art. 13.°—Os chefes d'empre- 
zas, directores ou gerentes, que 
tiverem contravencionado as 
prescripções da presente lei e 
regulamentos d'administração 
publica relativas á sua execu-
ção, serão perseguidos perante 
o tribunal de simples policia e 
sujeitos a nina multa de cinco 
a quinze francos. 
A multa será applicada tan-

tas vezes como de pessoas hou-
ver oecupadas nas condições 
contrarias á presente lei, sein 
que todavia o maximo possa 
exceder a mil francos. 

Art. 15.°—No caso de rein-
cidencia, o contraventor será 
perseguido perante o tribunal 
correccional e punido com uma 
multa de dezasseis a cem francos. 
A reincidencia existe, desde 

que nos doze meies anteriores 
ao facto proseguido o contra-
ventor tenha já soffrido uma 
condemnação por; uma contra-
venção identrca. 
No caso de pluralidade de con-

travenções que acarretam estas 
penas da reincidencia, a multa 
será applicada tantas vezes quan-
tas novas contravenções tiverem 
sido effectuadas, sem que toda-
via o maximo possa exceder a 

tres mil francos. 
Art. 16.°—E' punida com urna 

multa de cera a quinhentos fran-
cos, qualquer pessoa que tiver 
impedido o cuinprimento do 
serviço d'um inspector. 
Em caso de reincidencia nos 

prasos especificados no artigo 
precedente, a multa será eleva-
da de quinhentos a anil francos. 
0 artigo 4113 do coligo pe-

nal é applicavel ris condemna-
ções, pronunciadas em virtude 
deste artigo e dos artigos 13 °, 
14.° e 15.° 

Art. l7.°—As disposições da 
prescrita lei não são applicaveis 
aos empregados e operarios das 
emprezas de transportes pela 
agua, aos machinistas, fogueiros 
o agentes dos comboios dos ca-
minhos do ferro, aos agentes 
das « gares» e da via, cujos des-
cansos quotidianos são regula-
dos por disposições especiaes. 

Art. 18.°—Os operarios pa-
deiros corno todos aquelles das 
outras industrias de alimenta-
ção terão direito ao descanso 
hebdornadario por alternativa. 

,krt. 19.°—São revogados os 
artigos 5 ° e 7.° da te[ de H̀ de 
novembro de 1902, 

As derogações previstas ❑o 
artigo 4,o e no § 1.° do art. 5.° 
da presente lei não são appli-
caveis aos rapazes e raparigas 
menores, 

Encyclopedìa Portugueza 
!!lustrada 

Recebemos o fascículo 424 deste ex-
cellente diccionario universal, publicado 
sob a direcç•10 do sr. dr. iMaximiano 
Lemos, lente da B4cóla Medico C;rur-
gica do Porto. 

Continua a assignar-se este acredita-
do diccionario em todas as livrarias e 
no e;criptori,) da empreza Lemos & 
C.a, suec,ssor, Largo da S. Dom ngos, 
63 -I.° Porto, i,m Lisboa silo corres-
pondentes os srs. Bolem & C.a, rua do 
Marechal Saldanha, 26, 



A FRATERNIDADE 

impressões e aspectos 

Um desforço 

'remos em nosso poder um 
artigo com o titulo acima. 
Conforme a doutrina expos-
ta no nosso artigo principal 
do . numero passado, este jor-
nal não admitte «sob aspecto 
algum, questões pessoaes ou 
mesmo polemicas sobre quaes-
quer assumptos, que não de- 
corram com a decencia e brio 
litterario que a boa educação 
exige». 
Sem querer melindrar o 

nosso presado collaborador, 
sr. Joaquim Linfa, o escripto 
«Impressões e aspectos» não 
póde ser publicado, para irão 
alterarmos a conducta que in-
dicamos, ou sermos incohe-
rentes tia pratica, com um 
programma que esboçamos 
em escripto e que declaramos 
lealmente fazer respeitar a 
todo o transe. Não negamos 
as columnas de «A Fraterni-
dade» aos nossos assignantes 
e muito menos a um amigo 
que sempre nos tem coadju 
vado cone o seu valor intel-
lectual e pectiniario. Se re-
tratasse duma polemica, ten-
tariamos, benevolamente, es-
quecer a letra do nosso arti-
go citado; mas, como o sr. 
Joaquim L,itua viu pela répli-
ca do adversario, a ques-
tão (não é polemica) toma um 
caracter tão manifestamente 
aggressivo que nos repugna 
contribuir, com a nossa cum-
plicidade na publicação, na 
continuação d'um facto que a 
todos merece geraes censu-
ras. Não dê, o nosso presado 
collaborador, ouvidos a umas 
tantas intrigas pueris, que 
hoje constituem os peores ha-
bitos do minlroto indolente, 
e verá como é digno de lou-
vores o procedimento que ho-
je adoptamos. 
A proposito d'este assum-

pto, dizemos ao nosso presa-
do amigo Lima que—os in-
sultos ou provocações do quil-
late d'aquelles que o sr. Ar-
Zctie lhe dirigiu na «Atirara 
do Lima», ficam sempre corri 
quem os dirige e nunca che-
gam aonde ha brio e delica-
za. 
Responda o amigo com o 

despreso, porque esta é a me-
lhor lição que póde dar a quem 
o insulte e provoque. 

O caminho a seguir 

Traçarmol-o em nosso namo-
ro passado. «A Fraternidades, 
cumprindo-o integralmente, com 
dignidade o sem dar motivo a 
que algaem possa dizer que rios 
desviamos d'elle, terra de coroar 
a direito 1 F, ha- de cort<tr, dôa 
a quem doer. 

As columnas d'ella são togar 
onde depositaremos, sempre, as 
nossas ideias despidas de vaida-
de e os nossos pensamentos e 
apreciações leaes, sinceras e 
completamente livres de quaes-
quer amizades ou inimizades. 
Sabemos perfeitamente, que 

este modo de proceder--que 
aliás é o mais correcto e o mais 
digiro, urda vez que nos dispor-
-mos a traballiar pela classe---
agradará a muitos e, desagrada-
rá a outros. 

IN-Ias que importa isso? 
Se « A Fraternidade», por fal• 

ta de assignantes fôr obrigaria 
a desapparecer,—de quem é a 
culpa ? 

Da classe, e só d'ella ! Por-
gtio »' este caso prova que ri ïo 
quer quem diga o que sente, 
que não quer quem lhe diga o 
que lhe cumpre fazer e qual o 
caminho que terra a seguir. Pro-
va que quer palavras doces e 
quem elogie todas quantas as-
neiras se façam e todos quan-
tos desatinos se commettam. 

Nós traçarmos linha recta e 
esta linha levar-nos- ha muito 
longe — porque queremos sei, 
sinceros e uteis á causa que 
advogamos. 
Nem outra cousa se póde ima-

ginar do artigo editorial do nu-
mero passado. 

N'elle demonstramos a nossa 
fé. N'elle declaramos o que sen-
timos relativamente á orienta-
ção que deve ser seguida pelos 
jornaes da classe e rnnito Dosí-
tivamente affirruarnos o canti-
nho ,que agra começamos a 
triltrar. 

Disse-nos um amigo que— pa-
ra pórmos em pratica o refe-
rido programina—tinhamos que 
arrostar corra certas diftïculda-
des. Dísse-nos até que muitos 
assignantes deixavam de ser:— 
mas que em snbstituição d'esttss, 
feriamos outros que viriam 
abraçar o nosso programnia e 
prestar-nos todo quanto apoio 
possam. 
A primeira previsão est.i já 

confirmada pelo postal que a se-
guir transcrevemos 

E.x`" redacção 

«Devido á otfensa que nos 
acabo de dirigir no ultimo nu 
mero do «A Fraternidade», dei-
xo de ser issignante, e por, tal 
inotivo devolvo o presente e ul-
timo numero, assim como o as-
signante.  

Serra outro assumpto, o ex-
assignante e collega 

Povoa 

Ora isto é extraordinario ! 
,0 « offensa» que dirigirmos aos 

caixeiros povoenses, foi o que 
se leu no ultimo numero da 
nossa folha, na secção « Echos 
da Quinzena», falando do anni-
versario da associação dos cai-
xeiros locaes. 

Sentirmos simplesmente n'as 
quella local, que os caixeiroa 
pov,jenses esquecessem a su-
associação no dia do seu anni-
versario 1 I, falarmos sincera-
mente! Dissemos só o que sen-
tirmos 1 

Dissermos o menos que se pó-
de dízer d'urm procedimento 
d'aquella ordem. 

Apreciamos com independen-
cia e não fomos aduladores. 
eis como dois dos nossos assi-
gnantes povoenses interpreta-
ram o nosso sentimento, que 
foi leal e de harrnoni:t cora o 
que se dizia, rio rmesnio nume-
ro de «<i Fraternidade», erra D 
cainitilio futuro 

Vejam como alguns caixeiros 
interpretam o sentir, e, o desejo 
dos sinceros que, não sendo adu-
ladores nem querenrio, por de-
ver de jornalista e por dever de 
cargo a dentro dos evoluciona-
dores ria nossa classe, querem 
mostrar a verdade em toda a 
sua nudez, fazendo desappare-
dor das columnas d'esta llumii-

de gazeta os processos de elo-
giar quem muitas vezes tem di-
reito a reprehensões 1 

Pobre classe—que expolias 
os que te procuram elevar e 
tornar-te respeitada 1 

Concluindo, diremos 
Que nem um apice nos arre-

damos do carrinho traçado erra 
editorial do numero passado. 

Que mantemos todas quantas 
declarações n'elle fizemos e que 
nada nos moverá a desistir Wes-
te tão firme proposito tomado, 
no memento em que pensamos 
na classe e a vemos—a pedir 
energia 1 
Que as nossas apreciações em 

qualquor caso, são sempre pela 
1'erdade e pela Justiça. 

E' isto e nada mais, o que te-
mos a dizer aos dois collegas 
da Povoa, a quem . continuamos 
a rernetter o jornal. 

Echos da quifizcna 
Charadas & Enigmas 

Ao contrario do que disse-
mos em nosso numero passa-
do, é hoje iniciada a inserção 
cia secção cllaradistica, sob a 
direcção »nica cio distineto 
amador d'aquelles passatem-
pos, o sr. Antonio Crtiz, « Ki-
çai», do Porto. 
Devemos a acquisição d'es-

te novo companheiro nas eo-
lutnuas d'«A Fraternidade» 
ao nosso querido amigo «Ar-
thur». 
A um e outro, o nosso 

agradecimento. 
—Chamamos a attenção dos 

collegas que queiram colla-
borar na nossa secção, para 
as «observações» que se fa-
zent no fecho do secção « cha-
ga & Enigmas. 
O encerramento na Povoa 
Do nosso collega povoense 

a « Propaganda», transcreve-
mos a seguinte noticia. 

«Sabemos que a Associa-
ção dos Caixeiros anda a tra-
tar de conseguir que todos os 
estabelecimentos de quinqui-
lherias, miudezas, bijouterias, 
fazendas e bazares, que véem 
fazer a época de banhos, cri-
cerrem as suas portas ao do-
mingo á hora do encerramen-
to das nossas lojas. 

Para esse effeito tem falla-
do com o sr. administrador 
para que s. ex.a se digne ex-
pôr isso no acto de tirarem 
licença aos que já cá se en-
contram e aos que ainda ve-
nham. 
Tal resolução é digna dos 

maiores louvores, pois deixa 
antever claramente o desejo 
que os empregados teem de 
irão ver os interesses de seus 
patrões prejudicados. 

Oxalá pois que a tentativa 
vá avante—conto deve ir in-
fallivelinente.» 

h;' muito justo o pedido que 
os nossos collegas da Povoa 
vão fazer aos proprietarios 
dos estabeleci meutosreferidos, 
e, por este facto, é d'esperar 
que a Associação da Povoa, 
á frente de cuja directoria es-
tão collegas muito dedicados 
á classe, conquiste tirais esta 
vietoria para juntar ágttellas 
que já abrilhantam a sua vida. 
O nosso desejo é de que to-

dos os esforços resultem pro-
ficitos. 

0 nossa registo 
Baptista Junior--Tem estado 

em Entre-os- Rios, na estancia 
das aguas do mesmo nome, o 
nosso querido arraigo Baptista 
Juuior, representante d'«A 
Fraternidade» iro Porto. 

Luiz Augusto dos Reis—Fo-
mos visitados por este nosso 
amigo e activo empregado 
viajante dos srs. Fernandes 
Valle & Mendonça, do Porto. 

Leandro d'Almeida—Em co-
brança da considerada casa 
portuense dos srs. Sousa & 
Moraes, successores, veio a 
esta villa este nosso amigo. 

Manoel Pires—Esteve n'esta 
villa, a quem cumprimenta-
mos, o nosso presado assi-
gnante de Braga, Manoel Pi-
res da Silva. 

Charadas  & caigmas 
Logogripho por letras 

Aqui tem uni nome d'homem—t, 
3, 4, 2, 4, 9 

Aqui está outro tambem-2, 4, 5, 6. 
Mais um nome que aqui dou—i, 

5, 4, 3, i, 2 
São homens todos, fritem bem. 

Ggu. 
Charadas 

AUXILIAR 

-1- baixa. E' dança? Não senhor; é 
fisga: 

-1- gala. F' animal? Não senhor; è 
navio, 

-1- sol. B' nota? Não senhor; é toa-
lha. 

instrumento? Não se-
nhor; é arvore. 

nota? Não senhor; é 
cabo. 

-1- leite. F' líquido? Não senhor; é 
delicia, 

-1- pa. B' 

+ Ia. F;' 

Jornal 

Reduzidas 

Animal-3 
.--n ei— 

Vihiculo-2. 

Addicionadas 

No pé-2 
—nei— 

'Appelido-3 

Em ph rase 

Aqui, a planta, com um atnplio-
bio formaram um edificio.—i, i, T. 

Ipdpd. 

Agora no capim encontrei uma 
ave brasileira - i, i. 

KiFai. 

Ip•pó. 

Biforme 

Bile é vaso, ella vaso 

Kgu. 

Kípi. 

é-2 

KiFai. 
Electrica s 

A's direitas nota; ás avessas ou-
tra coisa.—i 

Kifai. 

Observaçães — Quem quizer 
collaborar u'esta secção. poderá 
fazél-o sob as condições seguintes: 
Todas as producções teem que vir 
cada uma sobre si, com assigna-
tura ou pseudonymo que não te-
nham mais de io letras e acompa-
nhadas da respectiva decifração. 
Os logogriphos devem trazer as 

decifrações parciaes, do contrario, 
não serão publicados. 
As decifrações teem sete dias 

contados do da publicação do jor-
nal, para serem remettidas. 
Toda a correspondencia d'esta 

secção deve ser enviada a Anto-
nio Cruz (Kiçai)—rua do Alma-
da, 26— Porto. 



A FRATERNIDADE 

Factos c ideias 
Çonsiderações—A educação, faz 
o homem forte— Eleições as-
sociativas—Corki, é um mes-
tre nas questões sociaes; e 
Mario Antonio ura grande 
apostolo da causa do caixei-
rato—Sá Pereira. 

.Sendo os empregados de com-
m.ercio uma classe muito nume-
rosa e composta, no geral, 
de trabalhadores honestos, essa 
classe, como todas e quaesquer 
outras; tem direito incontesta-
vel, por justiça e por Razão, a 
um dia de reporiso:—porque é 
à classe dos caixeiros a que 
mais acorrentada vive e a que 
rr>aror número de horas de tra-
balho tem. 

Pelas estatisticas medicas ob-
serva-se que o desenvolvimento 
da teberculose e de outras doeu-
0& contagiosas, tem, quasi 
sempre, origem do viver pouco 
hygienico ern casas insalubres e 
mal alimentadas de, correntes de 
ares puros e desinfecciosos. E 
é, sem duvida, rio estableci-
mento, onde verdadeiramente 
não entra "se ar puro e é tam-
bém onde facilmente se toma o 
contagio de certas molestias. 
A hygiene recommenda re-

pouso; diz que o trabalho con-
tinuado depaupera e atropbia, 
não só a força mental, mas tam-
bem a acção muscular da pes-
soa. 
A hygiene recommenda a re-

gulamentação da,s horas de tra-
balho e diz que nós, os traba-
lhadores, não sorvos machinãs 
ide força inexgotavel. 

Forçoso é, pois, a regularnen-
lação do trabalho do homem. 
E como obter essa regula. 

m'entação, uma vez que o homem 
é o proprio inimigo dessa lei 
physiologica 2 

Nós, que somos os trabalha-
dores, os braços possantes que 
desenvolvem a industria nacio-
nal e que temos concorrido efli-
cáirriente para que o commer•-
cio seja uma das forças do 
maior producção e de maior ri-
queza do paiz, devermos pensar 
na nossa educação social e na 
demolição desses « costumes» a 
que o homem se encosta para 
nos tornar seus... escravos e 
suas bestas de carilra 1 

Devemos demolir costumes 
para edificar o altar da nossa li-
berdade----como cidadãos e como 
filhos de uma Patria que tantos 
padrões de gloria os nossos an-
tepassados lhe teem deixado. 

As nossas aspirações vão bem 
perto. Não avançam â guerra 
nern a impulsos de revolta para 
conquistamos esse grando di-
reito; que é o descanso domini-
cal por lei: 

Pela evolução e pela propa-
ganda, julgarmos poder fazer-se 
a conquista d'esse direito. 

1, sendo a educação a prin-
cipal arma de combate para ani-
q lilar o inimigo da Liberda-
de, porque quem nega um di-
reito não é mais que um espi-
rito embrutecido e sem educação 
civica e sem sentimentos mo-
raes,—nós devemos educar-nos, 
devemos socialisarmo-nos, de-
vemos Ser' uma familia unida, 
unida, disciplinada o apta para 
entrar no campo das conquistas: 
para a emancipação do caixeiro.? 

A Associação deve sei, a nossa 
•-'escoia:—é ella quem deve d,11.-
DOS o alimento intellechial e a 
co'aoem para o combate, se 

alii formos procurar a educação. 
A Assoriaçãt7 deve ser onos-

so braço forte—ou a nossa mãe 
adoptiva: é clla quem deve orien-
tar-nos, desde que á sua frente 
estejam direcções orientadas pe-
la pratica das quesliies sociaes 
embora as acompanhe tambem 
a theoria do saber. 

r, L' para a Associação que de-
vemos caminhar, e é n'ella onde 
devemos educar-nos, social e 
imoralmente. 
E nunca procuremos levar á 

urna, no momento da eleição de 
f..um corpo administrativo das 
=`nossas Associações, uma lista 
4para fazermos favor a um amigo. 
tPara alli não devemos levar os 
amigos Revemos levar a cons-

,•crencia completamente desviada 
de amisades ou inimisades e de-
vemos votar, para eleger quem 
julgarmos competente. 

1Façâmos da Associação um 
r•sanctuario, onde depositemos fé 
e esperança. 

Hj Façâmos da Associação o mes-
tre, porque a discussão é mes-
• tra do proprio mestre. 

Os grande2 homens, toem 
'nascido das grandes ideias. 

Gorhi, o grande socialista 
russo, que tanto tem feito pela 
emancipação do proletariado 
universal, teve um dia a ideia 
de ser socialista e imaginou no 
seu cerebro a miseria, o vicio, 
o crime e o soffriinento,' Fez-se 
lnctador e tem luctado. Fez-se 
um grande pensador e uma 
celebridade no mundo reivindi-
cador. 
A sua perna traça com se-

gurança o caminho que deve 
conduzir o soffredor a libertar-
se. E' porque e]-]e estudou e 
pensou bem o que é e o que 
deve ser o socialismo do ope-
rario:—a conquista da sua li-
berdade. 
E ahi está, como Maxirno Gor-

ki, se fez um liornem, um sabio 
rias questões sociaes e politicas. 
Estudou as ideias e seguiu-as, 
corri a maior independencia.— 
Aprendânios nós nas obras do 
glorioso socialista russo a ser-
mos reivindicadores dos nossos 
direitos. 

;Mario Antonio, tem sido um 
grande apostolo da causa do cai-
xeirato de todo o mundo. 0 seu 
nome e as suas obras estão li-
gadas a Iodos os congressos e a 
todos os modernos movimentos 
da reivindicação dos direitos do 
caixeiro. 

Pela penha, vergasteia tenaz-
mente o despotismo e faz ro-
saltar brilhantemente a verdade, 
p r é ga n d i fervorosamente a 
união dos salariados de toda o 
mundo. 'fern allirmado esta ne-
ce ssidade, nos imponentes con-
gressos internacionaes, effectua-
dos ern Paris, Ilruxellas c Lon-
dres, respeclivamente, nos an-
tros de 1900, 1903 e .1906. 
0 caixeirato portuguez deve 

estudar, em Mario Antonio o que 
é dedicação a uma causa e o 
que é trabalhar pela unificação 
da classe. 

E, como [Mario Antonio, a I]es-
panha tem muitos ?outros cai-
xeiroS. 

Na Nespanha lia orientação. 

Ila solidariedade. lla amor bela 
causa e alli lacta-se encorajada-
mente e não se hesita perante 
o maior sacrlficio, corsa que se 

não dâ em Portugal! 
E porquê? 
E' que na llespanha os `cai-

xeiros amam a Associação e es-
tes amam às Federações. A Fe-
deração [] espanhola dos depen-
dentes do Comniercio, é um blo-
co de tamanha força e é uai 
bastião tão resistente, que, alli, 
tratam-se as causas sociaes com 
extraordinario cnfdado. 

Ahf que se em Portugal tives. 
somos uma daquellas Federa-
ções... o que não teriamos de 
r•egaliasi .. . 

0 homem faz-se luctador, 
quando se convence de que é 
preciso luclar. E, entre nós, a 
lucta é uma necessidade. 

Vejam todos esta necessidade 
e luctem, trabalhem, se querem 
vencer. 
Temos na classe um Nome n, 

de ideias perfeitamente sociaes 
e de certa envergadura moral. 

E' Sã Pereira. 
Sá Pereira, pelos seus escri-

ptos e pela palavra, tem-se mos-
trado um luctador audaz e de-
certa linha. 
Chamemol-o a enfileirar, de 

facto, ao lado dos caixeiros, por-
que—sem favor o dizemos—é 
um elemento de valor que te-
mos dentro da classe. 

3.1. A. 

Cor. cspondcncias 
Braga, 25-7-906 

E' com bastante penar que 
tenho deixado de cumprir com 
o meu dever de correspondente 
d'este querido jornal, mas es-
pero que os leitores, é lodos 
aquelles que se interessam pelo 
movimento da classe, me rele-
vem e desculpem o meti longo 
silencio 'unicamente motivado 
pelos mentos afazeres profissio-
naes; podem crer. Assumpto, 
lia sempre e de sobejo, para 
quem terra vontade e se interes-
sa pelo bem estar de todos os 
nossos irmãos no trabalho, por 
aquelles que esperançados no 
futuro, esperam anciosamento e 
com a resignação Jos rnartyres, 
que a justiça lhes seja feita. 
E nós que unidos e traba-

lhando ardilosamente para o 
mesmo fim, nos podíamos im-
por: esperamos) pedimos! 

Pedir, nãos exigir, porque é 
um direito gne, temos e nos as-
sistira no momento em que nos 
soubermos impôr para o recla-
mar corri toda a energia da 
nossa força, força que nos ha-de 
vir pela união dos caixeiros 

portuguezes, representados pe 
las associações de classe. 

Einquauto assim se não faça, 
encontraremos sempre surdos 
todos aquelles a quem pedimos 
justiça. 
—Domingo, 22 do corrente, 

reuniu a assembleia gerai da 
Associação de Classe Commer-
cial. 

Antes da ordem do dia to- 
ram approvados socios' benemé-
ritos os srs. Arcebispo Primaz; 
Francisco Lopes Ferraz e Raul 
Guimarães. 

Foi nomeado uma commis-
são para se encarregar da•ins-
tallação da mesma associação, 
quando se mudar para a rua de 
S. João. 

Por proposta do snr. Raul 
Guimarães, resolveu-se que, du-
rante os mezes de agosto e se-
tembro, sejam admittidos socios 
sem pagamento de joia. 

Pelo mesmo foi proposto um 
voto de louvor aos represen-
tantos da imprensa da ciasse. 
Em seguida resolveu;-se tra-

tar do recenseamento da classe 
dos caixeiros, sendo • para esse 
effeito nomeadas diversas comis-
Sees. 

Entrando-se na ordem do dia, 
procedeu-se â eleição dos cor-
pos gerentes, que deu o seguin-
te resultado: 

Assembleia geral—Presiden-
te, Raul Guimarães; vice-presi-
dente, Adelino Gomes de Sousa; 
1.° secretario, Antonino Filippe 
Ferreira; `?.° dito, Luiz d'Araujo 
Fanqueira Junior. 

Direcção_Presidente, Jacques 
Nunes; vice-presidente, Abilio 
Augusto da Silva Correia; 1.° 
secretario, Jorge da Cruz; 2.° 
dito, Vasco Taxa da Silva Bra-
ga, tesoureiro, João Marques; 
hibliotocario, João Martins Gón-
çalves; directores, Francisco 
Silva, João Gonçalves, José Ma-
rinho, [Francisco Figueiredo Cla-
ro, Joaquim Gomes de Sousa e 
Domingos Lemos. 

Por ultimo foi apresentado o 
relatorio e contas da direcção, 
que foi approvado por unanimi-
dade. 

As bodas na Bohemia 

Entre as ceremonias que se 
usam na Bo.iemia, quando se 
celebram bodas, conta-se a de 
ter a noiva que passar por' urna 
ponte de prata. 

Essa ponte constroe-a o pae 
do noivo, dispondo sobre uma 
mesa duas filas de moedas de 
prata. A noiva sóbe á mesa, e 
lia de precorre-la pisando as 
moedas, sendo depois recebida 
nos braços do esposo. 
A ponte de prata symbolisa a 

felicidade que o noivo espera 
disfructar na vida. 

"A FRATERNIDADVY 
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